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2 — Para além dos núcleos previstos no n.o 2 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 90/2000, de 18 de Maio,
são criados no DIC:

a) O Núcleo de Inserção na Vida Activa, ao qual
cabe o exercício das competências enunciadas
no número anterior;

b) O Núcleo de Atendimento e Informação, ao
qual cabe o exercício da competência constante
da alínea f) do n.o 1 do artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 90/2000, de 18 de Maio, deixando esta
competência de caber ao Núcleo Operacional.

Artigo 2.o

Direcção de Planeamento e Administração Geral

1 — O Departamento de Planeamento e Administra-
ção Geral compreende a Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, a Divisão Financeira e a Divisão de Infor-
mática.

2 — A Divisão de Gestão de Recursos Humanos
exerce as competências definidas nas alíneas a) a d)
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 90/2000, de 18 de
Maio.

3 — A Divisão Financeira exerce as competências
definidas nas alíneas e) a j) do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 90/2000, de 18 de Maio.

4 — A Divisão de Informática exerce as competências
definidas nas restantes alíneas do artigo 24.o do Decreto-
-Lei n.o 90/2000, de 18 de Maio.

Artigo 3.o

Adjunto do conselho de administração

É criado o cargo de adjunto do conselho de admi-
nistração, cargo equiparado para todos os efeitos legais
ao de director de serviços.

Artigo 4.o

Níveis de direcção

1 — Cada um dos responsáveis pelas unidades orgâ-
nicas previstas nas alíneas a) e e) do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 90/2000, de 18 de Maio, é designado por direc-
tor, cargo equiparado para todos os efeitos legais ao
de director de serviços.

2 — Cada um dos responsáveis pelas unidades orgâ-
nicas previstas nas alíneas f) e g) do artigo 19.o, no
n.o 2 do artigo 20.o, no n.o 2 do artigo 21.o e no n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 90/2000, de 18 de
Maio, e no n.o 2 do artigo 2.o do presente Regulamento
é designado por coordenador, cargo equiparado para
todos os efeitos legais ao de chefe de divisão.

Artigo 5.o

Estatuto dos cargos dirigentes

Os cargos de adjunto do conselho de administração,
chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, chefe
da Divisão Financeira, chefe da Divisão de Informática,
director e coordenador estão sujeitos ao estatuto do
pessoal dirigente da função pública, constante da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Artigo 6.o

Equipas de trabalho

Quando, em função do plano de actividades a exe-
cutar, se tornar necessária a realização de determinada
missão, de carácter interdepartamental e ou interdis-
ciplinar, que não possa ser eficazmente prosseguida atra-
vés dos serviços existentes, serão criadas equipas de tra-
balho, funcionando na directa dependência do conselho
de administração, cujos objectivos, duração, hierarquia
funcional interna e remunerações dos efectivos são esta-
belecidas no acto da respectiva criação.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento produz efeitos a partir do
dia imediato ao da sua publicação.

Portaria n.o 109/2001

de 22 de Fevereiro

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 90/2000, de 18 de Maio, manda o
Governo, pelo Secretário de Estado da Presidência do
Conselho de Ministros, o seguinte:

1.o É homologado o Regulamento das Delegações
Regionais e dos Núcleos Distritais e Locais do Instituto
Português da Droga e da Toxicodependência (IPDT),
que se publica em anexo à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o São extintos os núcleos distritais do Projecto
VIDA, transitando os respectivos delegados e pessoal
para os núcleos distritais do IPDT, com a manutenção
de direitos e obrigações, sendo aqueles colocados no
cargo de coordenador.

O Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas, em 6
de Fevereiro de 2001.

ANEXO

REGULAMENTO DAS DELEGAÇÕES REGIONAIS E DOS NÚCLEOS
DISTRITAIS E LOCAIS DO INSTITUTO PORTUGUÊS DA DROGA
E DA TOXICODEPENDÊNCIA.

Desde a sua institucionalização como serviço do Pro-
jecto VIDA, os núcleos distritais têm desenvolvido uma
acção da maior relevância em matéria de prevenção
primária das toxicodependências, em estreita articulação
com os governos civis.

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 46/99, de
26 de Maio, que aprovou a Estratégia Nacional da Luta
contra a Droga, apontou para a extinção do Projecto
VIDA e a transposição das suas competências para o
então criado Instituto Português da Droga e da Toxi-
codependência (IPDT).

Na referida Estratégia, ao valorizar aquilo que foi
a actividade dos núcleos distritais, apontaram-se limi-
tações e insuficiências, quer em termos de recursos quer
em termos de desadequação do seu figurino orgânico
e funcional.
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De olhos postos no então criado Instituto Português
da Droga e da Toxicodependência, a mencionada reso-
lução do Conselho de Ministros sugere a eventual extin-
ção dos núcleos distritais, mas apenas e só quando as
delegações regionais do IPDT estiverem criadas e a fun-
cionar, de maneira que estas possam suceder, sem dar
lugar a um vazio, nas competências que em sede de
prevenção primária vinham sendo cometidas aos
núcleos.

Como um dos passos concretizadores das várias orien-
tações expressas na estratégia foi publicada a nova lei
orgânica do IPDT, através do Decreto-lei n.o 90/2000,
de 18 de Maio, que determinou a extinção do Projecto
VIDA e dos seus núcleos distritais, reformulando, no
entanto, quanto a estes, as suas competências e a sua
orgânica.

Não se trata, pois, de extinguir sem mais, mas sim
de aproveitar, num novo figurino orgânico e funcional,
a experiência de desconcentração dos núcleos do Pro-
jecto VIDA, reforçando a possibilidade de os serviços
se aproximarem mais dos cidadãos e de por essa via
melhor conhecerem as especiais necessidades numa
matéria tão complexa como é a do combate à toxi-
codependência.

Tal desconcentração não deve, no entanto, resumir-se
a uma mera instalação de serviços, mas no dever de
estes estimularem a participação de entidades públicas
e privadas com incidência local, numa óptica de opti-
mização de recursos e de abertura à sociedade de um
combate que é de todos e que de todos precisa.

Daí que as estruturas ao nível local devam ser pre-
ferencialmente o resultado de associações com outras
entidades já constituídas ou a constituir e que prossigam
fins ligados à prevenção da toxicodependência.

Nestes termos, deliberou o conselho de administra-
ção, em reunião de 17 de Janeiro de 2001 e ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 90/2000, de 18 de Maio, aprovar o Regulamento
das Delegações Regionais e dos Núcleos Distritais e
Locais do Instituto Português da Droga e da Toxi-
codependência.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Serviços desconcentrados

1 — São serviços desconcentrados do Instituto Por-
tuguês da Droga e da Toxicodependência (IPDT),
cabendo-lhes prosseguir as atribuições do IPDT no res-
pectivo âmbito territorial, as delegações regionais e os
núcleos distritais.

2 — No caso da alínea e) do n.o 1 do artigo 2.o, não
coexistirão delegação regional e núcleo distrital.

3 — Sempre que a actividade dos núcleos distritais
ou das delegações regionais o justificar, podem ainda
ser criados núcleos locais, por deliberação do conselho
de administração do IPDT, homologada pelo membro
do Governo responsável pela política da droga e da
toxicodependência.

4 — Os serviços desconcentrados estão sujeitos ao
poder de direcção dos órgãos de administração do IPDT
e ao poder de tutela do Governo.

Artigo 2.o

Âmbito territorial

1 — As delegações regionais exercem a sua actividade
nas seguintes regiões:

a) Norte, com sede a definir por despacho do mem-
bro do Governo da tutela, responsável pela polí-
tica da droga e da toxicodependência, e com
área coincidente com a dos distritos adminis-
trativos de Braga, Bragança, Porto, Viana do
Castelo e Vila Real;

b) Centro, com sede a definir por despacho do
membro do Governo da tutela, responsável pela
política da droga e da toxicodependência, e com
área coincidente com a dos distritos adminis-
trativos de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra,
Guarda, Leiria e Viseu;

c) Lisboa e Vale do Tejo, com sede a definir por
despacho do membro do Governo da tutela, res-
ponsável pela política da droga e da toxicode-
pendência, e com área coincidente com a dos
distritos administrativos de Lisboa, Santarém e
Setúbal;

d) Alentejo, com sede a definir por despacho do
membro do Governo da tutela, responsável pela
política da droga e da toxicodependência, e com
área coincidente com a dos distritos adminis-
trativos de Beja, Évora e Portalegre;

e) Algarve, com sede a definir por despacho do
membro do Governo da tutela, responsável pela
política da droga e da toxicodependência, e com
área coincidente com a do distrito administra-
tivo de Faro.

2 — Os núcleos distritais são serviços dependentes das
delegações regionais e exercem a sua actividade na área
de cada um dos distritos administrativos que compõem
a respectiva delegação, estando sediados, sempre que
possível, no respectivo governo civil, de modo a facilitar
a articulação com o governador civil.

3 — Os núcleos locais são estruturas de projecto de
carácter transitório, criadas para atingir objectivos liga-
dos à execução de programas relacionados com as atri-
buições do IPDT e exercem, em princípio, a sua acti-
vidade na área dos concelhos, podendo ser esta alargada
ou restringida consoante as necessidades de intervenção
do IPDT.

Artigo 3.o

Articulação

A acção das delegações regionais e dos seus núcleos
distritais e locais decorre em estreita articulação com
os governadores civis e com outros serviços ou insti-
tuições, regionais, distritais ou locais, públicos ou pri-
vados, que desenvolvam actividades no domínio da
droga e da toxicodependência.

Artigo 4.o

Cargos de direcção

1 — As delegações regionais são dirigidas por um
delegado regional, equiparado para todos os efeitos
legais a subdirector-geral.

2 — Os núcleos distritais são dirigidos por um coor-
denador distrital, equiparado para todos os efeitos legais
a chefe de divisão.
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3 — Os delegados regionais, os coordenadores e o
restante pessoal dirigente estão sujeitos ao estatuto do
pessoal dirigente da Administração Pública.

Artigo 5.o

Pessoal

1 — Às delegações regionais e aos seus núcleos dis-
tritais e locais é afecta por deliberação do conselho de
administração do IPDT, de acordo com os limites esta-
belecidos no plano de actividades e orçamento anuais,
uma dotação de pessoal a contratar em regime de con-
trato individual de trabalho, que integra o quadro do
IPDT.

2 — É aplicável o disposto no artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 90/2000, de 18 de Maio.

CAPÍTULO II

Delegações regionais

Artigo 6.o

Competência

À delegação regional compete:

a) Desenvolver e apoiar a execução de programas
e projectos de prevenção primária, a nível local
e regional;

b) Promover a articulação interinstitucional e incen-
tivar a participação das instituições da comuni-
dade, públicas e privadas, no desenvolvimento de
acções de prevenção primária das toxicodepen-
dências;

c) Organizar e executar as acções de formação diri-
gidas aos profissionais de instituições públicas
e privadas com intervenção na área da preven-
ção primária das toxicodependências;

d) Apoiar, acompanhar e ou supervisionar a exe-
cução das acções de formação sobre a temática
de prevenção primária das toxicodependências;

e) Propor a atribuição de apoios financeiros ou
outros concedidos a instituições com interven-
ção na área da prevenção primária das toxi-
codependências;

f) Promover, desenvolver e aplicar metodologias
de avaliação das diversas acções por si desen-
volvidas ou apoiadas, elaborar os relatórios e
analisar os respectivos resultados;

g) Desenvolver estudos de caracterização do fenó-
meno das toxicodependências ao nível regional;

h) Organizar o tratamento da informação que per-
mita a elaboração de indicadores de mudança
e impacte na população;

i) Assegurar o funcionamento de um serviço de
atendimento e aconselhamento na área das
toxicodependências;

j) Integrar e acompanhar os estágios profissionais.

Artigo 7.o

Serviços

As delegações regionais compreendem os seguintes
serviços:

a) Direcção de Serviços de Coordenação e Apoio
Técnico;

b) Divisão de Apoio Administrativo;
c) Núcleos distritais.

Artigo 8.o

Competência do delegado regional

1 — Ao delegado regional compete dirigir a delega-
ção regional e coordenar as suas actividades, desig-
nadamente:

a) Coordenar as actividades dos núcleos distritais;
b) Aplicar ao nível regional a política nacional e

as orientações do IPDT em matéria de preven-
ção primária das toxicodependências;

c) Assegurar o funcionamento da delegação regio-
nal e a gestão dos meios humanos, financeiros
e materiais, em articulação com os serviços
centrais;

d) Coordenar a execução de programas e projectos
de prevenção primária das toxicodependências
e das acções de formação desenvolvidas a nível
regional;

e) Propor os planos de actividades anuais e plu-
rianuais;

f) Promover a elaboração dos relatórios anuais,
bem como dos relatórios periódicos de avaliação
qualitativa e quantitativa das actividades;

g) Emitir parecer sobre a relevância dos programas
e projectos apresentados na delegação regional
com vista ao seu financiamento pelo IPDT;

h) Participar na elaboração dos critérios e das
metodologias de selecção, execução e avaliação
dos programas e projectos de intervenção comu-
nitária;

i) Exercer as competências que lhe forem dele-
gadas ou subdelegadas pelo conselho de admi-
nistração do IPDT.

2 — Nas suas ausências, faltas e impedimentos, o
delegado regional é substituído pelo director de serviços
de Coordenação e Apoio Técnico.

Artigo 9.o

Direcção de Serviços de Coordenação e Apoio Técnico

1 — À Direcção de Serviços de Coordenação e Apoio
Técnico, abreviadamente designada por DCAT, com-
pete:

a) Apoiar o delegado regional na gestão das acti-
vidades e dos serviços da delegação regional;

b) Prestar apoio técnico aos núcleos distritais que
estão dependentes da respectiva delegação
regional;

c) Promover estudos de âmbito regional e o tra-
tamento da informação que permita a elabo-
ração de indicadores de mudança e impacte na
população;

d) Desenvolver as actividades necessárias relacio-
nadas com a organização e avaliação das acções
de formação;

e) Apoiar os serviços da delegação regional em
matéria de organização, informática e estatística
das actividades;

f) Elaborar os relatórios anuais e preparar os pla-
nos de actividades anuais e plurianuais da dele-
gação regional;

g) Colaborar na produção de instrumentos e mate-
riais de apoio ou divulgação da acção preventiva;
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h) Planear e executar as acções de formação diri-
gidas aos profissionais ou instituições, públicas
e privadas, com intervenção na área da preven-
ção primária das toxicodependências, sempre
que possível em concertação com a acção desen-
volvida com outros organismos que actuem
nesta área;

i) Apoiar, acompanhar e ou supervisionar a exe-
cução das acções de formação realizadas neste
domínio.

2 — A DCAT é dirigida por um funcionário equi-
parado para todos os efeitos legais a director de serviços.

Artigo 10.o

Divisão de Apoio Administrativo

1 — À Divisão de Apoio Administrativo, abreviada-
mente designada por DAA, compete:

a) Participar na preparação das propostas orça-
mentais e assegurar a elaboração de contas, em
articulação com os serviços centrais;

b) Assegurar o expediente necessário ao paga-
mento das remunerações e abonos diversos ao
pessoal, em articulação com os serviços centrais;

c) Promover a aquisição de bens e serviços neces-
sários ao bom funcionamento da delegação
regional, em articulação com os serviços cen-
trais;

d) Executar as tarefas inerentes à recepção, expe-
dição e arquivo de correspondência;

e) Manter a conservação, limpeza e manutenção
das instalações e equipamentos;

f) Gerir o respectivo contingente de viaturas;
g) Manter actualizado o inventário geral dos bens

afectos à delegação regional;
h) Assegurar as operações de natureza adminis-

trativa relacionadas com o desenvolvimento das
actividades da delegação regional.

2 — A DAA é dirigida por um funcionário equipa-
rado para todos os efeitos legais a chefe de divisão.

CAPÍTULO III

Núcleos distritais

Artigo 11.o

Competência

Compete aos núcleos distritais:

a) Executar, na área do seu distrito, as acções pro-
movidas pela delegação regional;

b) Colaborar, quando determinado pelo delegado
regional, com outras entidades, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 90/2000,
de 18 de Maio;

c) Desenvolver programas e projectos com inte-
resse no âmbito da prevenção primária das toxi-
codependências ao nível distrital;

d) Promover a articulação interinstitucional ao
nível distrital;

e) Incentivar e apoiar a participação das institui-
ções da comunidade no desenvolvimento de
acções no âmbito da prevenção primária das
toxicodependências.

Artigo 12.o

Serviços

Os núcleos distritais dispõem de uma equipa de apoio
técnico e administrativo, cuja composição é definida nos
termos do n.o 1 do artigo 5.o do presente Regulamento.

Artigo 13.o

Núcleos de Lisboa e do Porto

1 — Na área correspondente ao distrito administra-
tivo de Lisboa são criados os Núcleos de Lisboa Norte,
de Lisboa Centro e de Lisboa Sul.

2 — Na área correspondente ao distrito administra-
tivo do Porto são criados os Núcleos do Porto Norte
e do Porto Sul.

3 — A área dos concelhos em que os núcleos referidos
nos números anteriores exercem a sua actividade e a
localização das sedes respectivas serão definidas por des-
pacho do membro do Governo da tutela, responsável
pela política da droga e da toxicodependência.

Artigo 14.o

Competência do coordenador

Ao coordenador compete dirigir o núcleo distrital e,
designadamente:

a) Executar ao nível distrital a política nacional
e as orientações do IPDT em matéria de pre-
venção primária das toxicodependências;

b) Coordenar a execução de programas de pre-
venção primária e as acções de formação defi-
nidas a nível regional;

c) Propor os planos de actividades anuais e plu-
rianuais;

d) Promover a elaboração dos relatórios anuais,
bem como dos relatórios periódicos de avaliação
qualitativa e quantitativa das actividades;

e) Emitir parecer sobre a relevância dos programas
e projectos apresentados no núcleo distrital com
vista ao seu financiamento pelo IPDT.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 15.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 30.o dia
posterior ao da data da sua publicação.

Artigo 16.o

Disposição transitória

1 — Na data de entrada em vigor do presente Regu-
lamento entram em funcionamento todos os núcleos
distritais.

2 — As delegações regionais entram em funciona-
mento em data a definir por portaria do membro do
Governo responsável pela coordenação da política da
droga e da toxicodependência.
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3 — Os núcleos distritais ficam dependentes dos
órgãos centrais do IPDT até à data de entrada de fun-
cionamento das respectivas delegações regionais.

4 — A entrada em funcionamento da delegação regio-
nal a que se refere a alínea e) do n.o 1 do artigo 2.o
implica a extinção do núcleo distrital respectivo.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 110/2001
de 22 de Fevereiro

A Portaria n.o 730/2000, de 7 de Setembro, estabe-
leceu na ordem jurídica um novo Estatuto das Ligas
dos Amigos dos Museus Militares, adequando-o à Lei
Orgânica do Exército, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 50/96, de 26 de Fevereiro, e ao Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

No entanto, verifica-se que, por razões de funcio-
nalidade, de modo a assegurar uma maior dinâmica
interna, é conveniente estabelecer o cargo de vice-
-presidente da mesa da assembleia geral.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional,

nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 124/86, de
31 de Maio, aprovar o seguinte:

1.o O artigo 23.o do Estatuto das Ligas dos Amigos
dos Museus Militares, aprovado pela Portaria
n.o 730/2000, de 7 de Setembro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 23.o

1 — A mesa da assembleia geral é constituída por
um presidente, um vice-presidente e dois secretários,
eleitos de entre os sócios inscritos há mais de seis meses.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Compete ao vice-presidente da mesa da assem-

bleia geral substituir o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

5 — (Anterior n .o 4.)»

2.o Este diploma produz efeitos desde a vigência da
Portaria n.o 730/2000, de 7 de Setembro.

Pelo Ministro da Defesa Nacional, Júlio Francisco
Miranda Calha, Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, em 31 de Janeiro de 2001.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
E DA REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA.

Portaria n.o 111/2001

de 22 de Fevereiro

Tendo o Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril, apro-
vado a Lei Orgânica da Direcção-Geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar e a Portaria
n.o 312/99, de 12 de Maio, aprovado o seu quadro de
pessoal, torna-se necessário aprovar as alterações ao res-
pectivo quadro de pessoal com vista à sua adequação
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
que o quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fisca-
lização e Controlo da Qualidade Alimentar, aprovado
pela Portaria n.o 312/99, de 12 de Maio, seja alterado
de acordo com o mapa I anexo ao presente diploma
e que dele faz parte integrante.

Em 30 de Janeiro de 2001.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel
Capoulas Santos. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MAPA I

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar

Alteração do quadro de pessoal — DGFCQA

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico-profissio-
nal.

Análises laboratoriais . . . . Técnico profissional de
laboratório.

– Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional especialista principal . . . .

1
6

Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . . (b) 14
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 7
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . . 7
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 7

Apoio aos técnicos superio-
res e técnicos.

Técnico profissional . . . . . . – Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .

4
6

Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 6
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . . 7
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . (a) 11

(a) Três lugares a extinguir quando vagarem ao abrigo do Decreto-Lei n.o 195/97.
(b) Sete lugares a extinguir quando vagarem.


